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			“É o magistrado que desde o princípio começa a erguer o edifício eleitoral, e cada homem que entra para a luta é uma pedra, com que ele deve contar para o remate da obra. Meticuloso ou partidário, ele descobrirá na lei todos os expedientes, se o quiser – a demora nos despachos, a dúvida sobre a pessoa, impossibilidade de tempo, os vícios ou defeitos da escritura, a falta de certidões indispensáveis. E, quando o esbulhado de seus direitos quiser provar com testemunhas a verdade da injustiça que sofreu, gritará o juiz: a prova única é a da lei, quanto a testemunhas uma só existe, sou eu!” (José Bonifácio, o Moço, ASB, 11/11/1880, vol. 8, p. 138-139)
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			PREFÁCIO

			 

			Já faz muito tempo que historiadores e cientistas sociais afirmam existir uma crise da democracia representativa. Neste ano que corre, o cotidiano da política brasileira e mundial mais que confirma esta afirmação. A crônica cotidiana da política que seguimos pelos meios de comunicação tem nos mostrado, com as eleições de Donald Trump nos Estados Unidos, Emmanuel Macron na França e os últimos episódios da chapa Dilma Roussef-Michel Temer no Brasil, os sintomas desta crise: eleições com baixa participação, candidatos eleitos em todos os níveis que imediatamente após as eleições têm sua legitimidade questionada por motivos morais, perda de popularidade dos candidatos vitoriosos poucos meses, senão semanas, depois de eleitos, crescimento da extrema direita e, portanto, do questionamento mesmo dos valores democráticos. Esta situação conjuntural não consegue esconder que também há uma crise estrutural dos partidos políticos e da representatividade política. 

			Assim, é de grande importância uma tomada de posição da Universidade frente a esta crise, da forma que ela é capaz de fazer: por meio de estudos e, em particular, estudos que a coloquem em perspectiva histórica. Não há dúvida de que, dentre estes estudos, o dos processos eleitorais e de sua legislação têm um papel fundamental, já que implicam em levantar questões sobre a tipologia do voto, da participação eleitoral, do controle institucional desses processos. As reflexões que tais estudos produzem têm uma importância capital pois podem indicar caminhos para superar a mencionada crise. 

			Assim, é muito oportuno o livro de Alexandre Oliveira Bazilio de Souza, A construção do edifício eleitoral: magistratura letrada e administração das eleições no Brasil (1881-1932). Já pelo título, o leitor pode perceber que é justamente o processo eleitoral que é o tema central do livro e tanto mais atual o livro se tornou pelos acontecimentos recentes. E isto por uma coincidência feliz, já que o autor não tinha como saber que o seu tema de pesquisa, desde que esta teve início, tornar-se-ia tão atual. 

			Outro fator que faz com que o livro que apresentamos neste prefácio seja ainda mais oportuno, é o fato de que estávamos muito habituados a que o estudo dos processos eleitorais e de sua legislação se restringisse a especialistas da área do direito ou do campo da ciência política, os quais – por mais que deem uma contribuição essencial – não privilegiavam a perspectiva histórica, o que deixava na sombra períodos históricos importantes e, por via de consequência, também deixava em segundo plano a análise das raízes históricas da crise política atual. O trabalho que está saindo do prelo vem, desta maneira, se somar a um conjunto de trabalhos recentes de historiadores que mudaram esse panorama. Trata-se de um mergulho em um dos períodos fundamentais da nossa história, aquele em que a formação de nossa cidadania e dos nossos hábitos eleitorais começaram a se estruturar e, portanto, nos ajudam a entender as raízes históricas da crise em que vivemos.

			Assim, Alexandre Bazilio retorna a um dos momentos formadores da história eleitoral brasileira – no momento em que o Império dava sinais de enfraquecimento e a alternativa republicana começava a se avizinhar no horizonte – para compreender a forma que tomou no Brasil a relação entre o Poder Judiciário e a administração das eleições. Seu interesse se concentra em compreender esta intricada relação durante os anos em que a administração das eleições ainda continuava em mãos de agentes leigos e o processo de transformação dessa administração começava a se acelerar por meio de uma série de mudanças na legislação eleitoral. 

			As análises que encontramos em A construção do edifício eleitoral: magistratura letrada e administração das eleições no Brasil (1881-1932) se baseiam em uma vasta pesquisa documental e uma sólida bibliografia e tem por contexto o período que começa com a Lei Saraiva de 1881 e vai até o começo dos anos trinta. O forte impacto que esta Lei provocou na administração das eleições é o ponto de partida para o autor desenvolver sua tese principal de que o controle crescente do Judiciário sobre a administração das eleições, deixando para trás uma administração leiga e local das eleições, teve por efeito diminuir a participação dos cidadãos brasileiros no processo eleitoral. Contrariando certos estudiosos que afirmam que esta queda de participação estaria relacionada à proibição do voto do analfabeto, proibição esta que começou a ser introduzida nesse período, Alexandre Bazilio afirma que foi principalmente a administração judiciária do processo eleitoral brasileiro, a partir da Lei Saraiva, que criou uma formalização típica aos hábitos e práticas do Poder Judiciário, a qual, por sua vez, dificultou o acesso popular ao voto. Quando a inscrição eleitoral, por exemplo, tornou-se um “processo judicial” isto teve um forte impacto na diminuição do número de eleitores.

			Um trabalho de fôlego como este é naturalmente endereçado aos leitores da academia, mas todos aqueles que não pertencendo a este meio e que têm um interesse nos temas cotidianos da política nele vão encontrar uma poderosa argumentação que pode esclarecê-los sobre os problemas políticos que enfrentamos na atualidade.

			 

			Josemar Machado de Oliveira (Ufes)







			INTRODUÇÃO

			 

			“Um escândalo na 6º Vara

			Os Srs. José Evaristo da Costa, Antônio da Rosa Fialho, Segismundo Victorino dos Santos, Francisco José Affonso e José Teixeira da Paixão, todos residentes no distrito de Campo Grande, vieram ontem à tarde a esta redação formular uma queixa de todo o ponto de vista justa.

			Candidatos ao alistamento eleitoral, prepararam suas petições de acordo com a lei, e tendo comparecido à 6º Vara, a fim de efetuarem suas inscrições, ao meio dia, dizendo-lhes o escrivão que esperassem, que os chamaria oportunamente. Às 16 horas, quando supunham que seriam atendidos, foram convidados pelo escrivão a se retirarem, pois que naquela Vara só se alistavam dez cidadãos por dia e esse número já tinha sido preenchido.

			Como alegassem que isso, além de não ser legal, lhes trazia prejuízos, pois são todos homens do trabalho e moradores em lugar longínquo, o escrivão, Sr. Pinto Junior, enfureceu-se e prorrompeu em impropérios.

			Os candidatos ao alistamento aqui deixaram suas petições, que efetivamente estão com os requisitos legais, inclusive todas as firmas reconhecidas.

			Amedrontados ante a fúria do escrivão, que os ameaçou com cadeia, receiam voltar à Vara, preferindo perder o direito que a lei lhes assegura a se meterem com funcionário da Justiça insolente e malcriado.

			Foram testemunhas do incidente os Srs. Mattos Vieira e João Oddo de Souza.

			Fizemos o que nos cabia: aconselhamos que levassem o ocorrido ao conhecimento do juiz, mas talvez não se possa confiar muito no remédio, porque, segundo estamos informados, a ilegalidade da limitação do número de candidatos a serem atendidos diariamente é praticada com a sua conivência.

			Cumprimos, em todo caso, o nosso dever, denunciado essa irregularidade que se passa na Vara a cargo do Dr. Cesário Pereira.” (OI, 28/04/1917, p. 8)

			Em 3 de maio de 1911, conforme previa a Constituição, o presidente da República Hermes da Fonseca1 proferiu mensagem ao Congresso Nacional sobre as reformas que considerava urgentes para o país, entre as quais figurava a legislação eleitoral.2 Afirmou que, apesar de bem intencionada, a Lei então em vigor, promulgada em 1904, logo permitiu que a fraude retornasse às eleições brasileiras. Em sua opinião, era preciso novamente alterar o regramento eleitoral do país, de modo a alcançar a sonhada fidedignidade das urnas. Apontou como causas desses problemas não apenas o processo eleitoral3, mas também a qualificação e distribuição de títulos, já que seria comum o uso de falsificações desse documento (ACD, 03/05/1911, vol. 1, p. 27). No ano seguinte, em nova mensagem ao Congresso, Fonseca reafirmou seu posicionamento, insistindo na reforma da legislação: “Obra inatingível à fraude jamais será possível fazer, mas que se procure dificultar tanto quanto possível aquela e que se facilite a ação da Justiça no castigo dos impenitentes defraudadores da verdade eleitoral. Esse deve ser objetivo de uma boa lei” (ACD, 03/05/1912, vol. 1, p. 438). Em 1915, o presidente Venceslau Braz Gomes4, por sua vez, abriu o seu discurso no Congresso com o tema da crise política no Brasil, principalmente em âmbito estadual, o que teria resultado, segundo pensava, nas fraudes dos pleitos em janeiro anterior para deputados e senadores federais. Assim, clamou igualmente pela reforma eleitoral, o que viria a repetir na mensagem seguinte (ASB, 03/05/1915, vol. 2, p. 34; 03/05/1916, vol. 1, p. 15).

			Naquele ano de 1916, seria de fato aprovado texto eleitoral que modificaria pontos importantes da legislação até então em vigência. Entre os principais, estava o alargamento da presença da magistratura na administração do sufrágio. Na fase de inscrição, seria o juiz de direito que passaria a julgar as requisições de alistamento, em substituição a uma Junta formada por: autoridade judiciária ou ajudante do procurador da República (como presidente); quatro maiores contribuintes do município; e três cidadãos eleitos pelos membros do Governo municipal. Na fase de votação, a mesa eleitoral não seria mais formada por cidadãos indicados, mas autoridades judiciárias e políticas. Essa maior atuação do Judiciário levou a algumas mudanças procedimentais: a inscrição passou a ser feita a qualquer tempo e não mais em período restrito, mas somente nos municípios que contassem com algum magistrado; ademais, os títulos eleitorais começaram a serem entregues na sede da comarca e não mais em cada município. Na esfera material, houve diminuição no número de tipificações de infrações eleitorais e aumento no de crimes desse âmbito.5

			Essa ampliação da atividade judicial na administração do sufrágio evidencia-se de forma clara no episódio descrito na epígrafe desta introdução, quando José Evaristo da Costa, Antônio da Rosa Fialho, Segismundo Victorino e José Teixeira Paixão, moradores do distrito de Campo Grande no Rio de Janeiro, viajaram até a sede do município em 27 de abril de 1917, a fim de realizar suas inscrições na 6º Vara civil. Ali, tiveram que enfrentar a fúria do escrivão Pinto Júnior, que se recusou a receber as petições endereçadas ao magistrado, sob alegação de que haveria um limite diário de inscrições. A frustração dos alistandos era compreensível: ademais de todo esforço para deslocarem-se à Vara, a legislação era bastante clara ao afirmar que esses pedidos deveriam ser recebidos em qualquer dia útil do ano, entre as 12 e as 16 horas.6 Assim, malogrados em seu intento, os alistandos não apenas denunciaram o ocorrido à imprensa como também apelaram à Junta de recursos, anexando ao processo a citada reportagem. Nessa ação, manifestaram-se, além de duas testemunhas, o juiz Cesário Pereira e seu escrivão. Este alegou que os reclamantes teriam comparecido à Vara depois do fim do expediente e que havia ali excesso de trabalhos eleitorais, o que também justificaria o não atendimento dos reclamantes. “Se maior número de processos não se prepara por dia é isso devido exclusivamente ao tempo, que tem de ser dividido para a entrega de diplomas, para o alistamento propriamente e para a escrituração que é complexa e deve ser bem feita para corresponder aos intuitos da lei”. O magistrado, por sua vez, afirmou que só no dia seguinte tomou conhecimento do caso e, assim como seu subordinado, fez relato que em muito diferia daquele dos postulantes e de outros depoentes do processo: “Indivíduos em cujo testemunho não se pode acreditar, serviçais como são dos reclamantes, como seus carregadores de papéis, interessados em contrariar a verdade para melhor agrado dos seus mandantes e chefes políticos” (AN, Vara federal do Rio de Janeiro, 1917, maço nº 2.357, processo nº 168).7

			Esse tipo de tropelia não era novidade no Brasil. Denúncias de fraudes eleitorais e episódios anedóticos encheram os nossos anais políticos e eram frequentemente denunciados nas tribunas, nas obras de publicistas e na imprensa.8 O que chama a atenção no caso relatado é o fato de que a denúncia aparece não apenas em uma arena política, mas também em um processo judicial, cujo objeto era justamente o fenômeno eleitoral. Essa imbricação forte entre Judiciário e eleições era acontecimento mais recente no país, já que, na maior parte do século XIX, a gestão eleitoral esteve aqui outorgada majoritariamente a outros atores, conforme se vê no gráfico a seguir:

			[image: 106689.png] 

			Gráfico 1 – Número de atividades por gestor eleitoral (1821-1932)

			Atividades consideradas: inscrição do eleitorado (primeira ou única instância), entrega do título (primeira ou única instância), votação (mesa eleitoral – primeiro ou único grau), apuração geral e validação (primeira ou única instância).

			Referência: Eleições para deputado nacional.

			Observação: considerou-se o cargo quando seu ocupante realizasse indicação direta para indivíduo responsável pelo exercício da atividade.

			Fonte: CLB, anos indicados.

			O gráfico mostra que, desde o início dos pleitos para deputados nacionais que aqui sucederam, optou-se fulcralmente no Brasil por administradores leigos, principalmente juízes de paz – autoridade eletiva atuante nas paróquias – e cidadãos convocados para executar alguma tarefa eleitoral específica.9 Esse quadro começou a mudar bruscamente com a Lei Saraiva de 188110, quando pela primeira vez aos juízes foram incumbidas mais atividades de gestão eleitoral do que a qualquer outra autoridade.11 Criava-se nesse momento o alistamento feito a pedido do cidadão, em substituição à confecção de uma lista de votantes elencados pela autoridade eleitoral. A entrega dos títulos eleitorais não mais seria incumbência do juiz de paz da paróquia, mas do juiz municipal, e a contagem geral dos votos deixava de ser feita pela Câmara municipal e passava a ser responsabilidade do juiz de direito, auxiliado por juízes de paz. As eleições para outros cargos do país seguiram tendência similar, quando não outorgassem ainda mais tarefas ao Judiciário. 12 

			O trecho do discurso José Bonifácio13, reproduzido na epígrafe deste livro e que inspira seu título, mostra de forma bastante evidente o novo papel pensado para os juízes na gestão das eleições naquela conjuntura: as eleições descritas como o edifício, o juiz como o construtor e os eleitores como as pedras. Evidencia também, pelo tom irônico do senador, que essa alteração não veio sem antes enfrentar forte relutância. Tanto que, nos primeiros anos da República, esse processo sofreria recuo e a preponderância dos juízes na administração do sufrágio só seria restabelecida em 1916. Pouco depois, com o Código eleitoral de 193214, esse domínio converter-se-ia em monopólio, quando as eleições passariam a ser administradas exclusivamente por magistrados e seus subordinados. 

			Esse percurso, de cerca de meio século, é o objeto central do presente trabalho, que visa a explicar os motivos que levaram à escolha no Brasil por uma gestão judicial do sufrágio e as consequências que esta teve, principalmente com relação ao eleitorado do país. Nesse sentido, argumento que a estrutura eleitoral – e, portanto, o conteúdo processual das reformas que então se efetuavam – e sua inserção no campo dos juristas influíram em diferentes aspectos da prática do sufrágio no país. O episódio relatado no início dessa introdução ajuda a entender essa ideia. As dificuldades por que passaram os alistandos tinham relação direta com o fato de que, naquele momento, a gestão eleitoral estava quase inteiramente nas mãos dos juízes, o que se traduzia em duas consequências principais para o eleitorado: uma física e uma procedimental. 

			Sobre o primeiro ponto, é vital ressaltar que o número de juízes era muito reduzido em relação às outras autoridades que cuidavam do sufrágio, o que levou a uma centralização acentuada no Brasil dos trabalhos eleitorais à medida que estes eram atribuídos ao Judiciário. Por isso, era constante a necessidade de viajar para participar das eleições, exatamente como ocorreu no caso descrito. Já o segundo ponto tem relação com a técnica utilizada pelos magistrados na condução das ações judiciais, que passaria a ser aplicada também aos ritos eleitorais, como a apresentação de papeladas probatórias para inscrição e sua avaliação pela autoridade gestora, tornando o processo bastante penoso para o jurisdicionado. No caso relatado, são mencionados documentos que tiveram de ser juntados ao processo, alguns inclusive com firma reconhecida. 

			Antes da administração judicial das eleições, o cotidiano do eleitorado era bastante diferente. Inicialmente, sequer era confeccionada listagem prévia de inscritos e, quando se a criou, esta prescindia de comparecimento ou mesmo requisição do interessado, já que as autoridades eleitorais faziam o alistamento escorando-se em conhecimento próprio, permitida, não obstante, a reclamação dos que discordassem de suas decisões. Por isso, tais gestores deviam necessariamente ser membros da comunidade local, ou, ao menos, contar com informações por estes fornecidas. Além da inscrição, também na votação tal configuração era essencial, já que igualmente nessa etapa era preciso realizar a identificação do votante ou de seu representante. Em minha dissertação de mestrado, discuti a escolha pelo juiz de paz, nesse primeiro momento, como o principal administrador eleitoral no Brasil, justamente por essas características: investidura eletiva e pequena área de jurisdição (nomeadamente a freguesia ou o distrito de paz) garantiam a forte ligação com as comunidades em que atuavam. Ademais, ainda que fosse possível nesse momento recorrer ao Judiciário para resolver as questões eleitorais, era mais comum que as autoridades locais resolvessem as disputas, ao menos aquelas referentes ao eleitorado, de forma a facilitar o acesso às urnas. Representativo nesse sentido foi o caso que relatei de um eleitor de Viana, no Espírito Santo, chamado Joaquim de Azevedo Rodrigues Braga, durante a eleição de 30 de outubro de 1881, quando a mesa eleitoral formada por juízes de paz e suplentes aceitou seu voto, apesar de invertidos seu terceiro e quarto sobrenomes no alistamento: “é conhecido de todos desta vila”, justificaram (Souza, 2013, p. 179). Similarmente, Fabíola Martins Bastos (2016; p. 108-119; p. 302-304) descreve o papel central dos procedimentos eleitorais ocorridos na paróquia e conduzidos por autoridades locais, que podiam servir-se da proximidade com o eleitorado para dar solução às contendas que surgiam. Era nas ruas, nas igrejas e nas lojas que se dava grande parte do jogo eleitoral – mesmo de seus elementos legalmente institucionalizados. Antes do estabelecimento da imprensa, por exemplo, era necessário afixar os editais eleitorais nos lugares públicos para que seu conteúdo tornasse-se amplamente conhecido.

			Epistemologicamente, esta pesquisa encontra-se na confluência de estudos historiográficos sobre cidadania e estruturação estatal, discutidos adiante nesta introdução, logo após seção que traz a contextualização do  do panorama histórico da administração eleitoral no Brasil. Em seguida, o texto está dividido em três capítulos, além das considerações finais. No primeiro, objetivo explicar, a partir da visão dos contemporâneos, as razões pelas quais o Judiciário ganhou predominância na gestão das eleições, suas vicissitudes e os desafios que essa escolha representaria. No segundo, avalio o modo como essa nova estrutura organizacional impactou empiricamente na condução das diferentes fases eleitorais. No terceiro, analiso os processos eleitorais que passaram a correr no Judiciário brasileiro no período. 

			Antes de iniciar esse percurso, vale ressaltar algumas opções que tomei na confecção deste trabalho. No que toca ao seu conteúdo, explicito claramente os pontos de pesquisa que deixei em aberto, apontando caminhos para desenvolvimento de estudos correlatos. Ademais, e também por isso, busquei facilitar, ao máximo que pude, o uso deste trabalho por outros pesquisadores, através da indicação e descrição de fontes não integralmente trabalhadas. A legislação citada, se não referenciada explicitamente, foi consultada nas Coleções de leis do Império e da República (anos indicados) e na compilação organizada por Nelson Jobim e Walter Costa Porto (Brasil, 1996).

			No que tange à metodologia, optei por não empregar um conjunto fechado e pré-determinado de procedimentos na análise dos documentos, pois não creio que teria sido útil – ou mesmo recomendável – fazê-lo. Em seu lugar, elegi métodos diferentes a cada estágio e para os diversos tipos de fonte, de acordo com as peculiaridades que estas apresentassem, com o cuidado de discriminar posteriormente no texto os passos tomados. Esse tipo de abordagem foi descrita por Carlo Ginzburg (2007, p. 294-295), para quem o método histórico não por ser definido antes da própria investigação, já que é durante seu percurso que o pesquisador constrói seu objeto e as formas como é possível explorá-lo. 

			Administração eleitoral no Brasil: histórico introdutório (1821-1932)

			Ao estudar a administração eleitoral no Brasil, utilizei primeiramente como pilar a legislação, cujos anos de vigência estão discriminados no eixo horizontal do Gráfico 1. Essa escolha foi feita porque, com o movimento legalista – visto especialmente a partir da tradição revolucionária francesa –, as normas legislativas ganharam um papel fundamental na ordem jurídica, quando o poder de legislar passou dos monarcas para as Assembleias representativas, transformando a lei, por excelência, em fonte criadora de direitos e em garantia do limite entre o Estado e a liberdade dos antigos súditos, novos cidadãos (Slemian, 2009, p. 33; p. 35-36). Igualmente, começou-se a estabelecer regras bastante rígidas para sua aplicação, proibindo-se, por exemplo, a interpretação judicial ampla, como se vê na mais conhecida obra de Montesquieu (1996, p. 175), segundo a qual os juízes deveriam ser apenas a boca de lei.15 Nesse cenário, a legislação passou a ser cada vez mais detalhada e organizada, funcionando como um excelente arcabouço dos fenômenos por ela normatizados.16 

			No Brasil, assim como nos outros países que nasciam na América Latina, esse conjunto de princípios foi fielmente adotado e positivado em sua Constituição. Inspirada nas experiências europeias, principalmente da França e de Cádiz, não se adotou aqui a forma sintética americana, mas a farta enumeração de dispositivos que regulamentavam tanto as liberdades individuais quanto o funcionamento dos Poderes (Álvarez Cuartero; Sánchez Gómez, 2007, p. 32). As regras materiais do direito eleitoral estavam elencadas no texto constitucional brasileiro, mas o detalhamento de seus procedimentos foi reservado à legislação à parte, em distinção à congênita espanhola: no que se refere aos gestores eleitorais, a Carta de Cádiz de 1812 determinou que estes fossem o chefe político (ou o alcaide da cidade, vila ou aldeia), com assistência do pároco.17 Esta seria a constituição básica da mesa eleitoral no Brasil até 1846: um juiz local – nomeadamente o de paz – auxiliado pelo representante religioso, ambos secretariados por cidadãos propostos pelo povo.18 Como a princípio basicamente não havia inscrição prévia, era fundamental que essas autoridades conhecessem bem os votantes, os quais se apresentavam espontaneamente para participar dos pleitos e deveriam assim ser reconhecidos pelos mesários, tanto em sua identidade quanto em suas qualidades para preenchimento dos requisitos de votação, como idade e renda. Outros gestores do sufrágio nesse momento eram os integrantes da Câmara municipal – que administravam as eleições de segundo grau de senadores – e os membros da Assembleia Geral – que, por disposição constitucional, eram responsáveis pela validação de seus próprios pleitos (Souza, 2013, p. 206).19

			Essa lógica inicial das eleições começaria a mudar na década de 1840. Nessa época, foi estabelecida, nas eleições nacionais e provinciais, a qualificação prévia do eleitorado, sob responsabilidade de uma Junta formada pelo juiz de paz (como presidente), o pároco e o subdelegado (como fiscal). Estes dois últimos logo seriam substituídos por eleitores. Foi então também que os juízes letrados começaram a atuar nas eleições. Primeiramente, especificamente para verificar as cédulas guardadas na Câmara dos vereadores e, em 1846, por meio de contestação, ex officio ou a pedido da parte, referente a: irregularidades na formação da Junta de qualificação, mesa eleitoral e Colégio eleitoral; qualificação; e apuração de votos, depois de verificados os poderes pela autoridade competente.20 Os magistrados também ganhariam papel importante na qualificação normatizada em 1846, período em que esse processo passou a contar com diferentes instâncias de apelação. Seria possível recorrer primeiramente a um Conselho municipal – composto pelo juiz municipal (como presidente), presidente da Câmara municipal e o eleitor mais votado da paróquia cabeça do município – e, em último grau, ao Tribunal de Relação (Souza, 2013, p. 206-207).

			Esse processo ganharia força em 1875, quando a chamada Lei do Terço – nome dado por conta do sistema eleitoral21 que então se estabelecia – inseriria o juiz de direito em três etapas eleitorais: na fase recursal do alistamento, na entrega do título eleitoral – criado também nesse momento – e no julgamento da validade das eleições de juízes de paz e vereadores. Esse novo cenário motivou o ministro do Império, José Bento da Cunha e Figueiredo22, a enviar circular de 24 de janeiro de 1876 aos presidentes de província, no qual afirmava que “cabendo à magistratura uma parte saliente no processo eleitoral, importa muito que V. Ex. signifique aos juízes a indeclinável necessidade de procederem com toda a circunspecção e imparcialidade [...]” (RMI, 1876, livro 1, p. 16-17). 23 Iniciava-se também o declínio do juiz de paz como principal gestor eleitoral no país: além do papel central que perdia na etapa de qualificação, também deixaria de compor as mesas eleitorais, sendo responsável, contudo, por organizar a eleição de seus membros e efetuar a entrega dos títulos nas paróquias (Souza, 2013, p. 207). 

			A consolidação da magistratura como o principal agente da administração eleitoral viria em 1881 com a aprovação da Lei Saraiva, cujo nome foi dado em homenagem ao conselheiro24 que conduzira sua aprovação (Souza, 2012c, p. 28-32). Nesse momento, todo processo de alistamento ficaria reservado exclusivamente a autoridades judiciais. Ademais, o juiz municipal seria quem passaria a entregar os títulos e o juiz de direito quem coordenaria a apuração dos votos para deputados, com auxílio de juízes de paz, a quem também novamente foi concedida a gestão das mesas eleitorais, dessa vez de forma exclusiva (Souza, 2013, p. 207). Nesse ano, o ministro da Justiça, Manoel Pinto de Souza Dantas25, encaminhou aviso aos presidentes de província, em que destacou que nunca antes os magistrados brasileiros tinham recebido tantas incumbências eleitorais: “V. Ex. compreenderá que em nenhuma circunstância da nossa existência política foi conferido aos juízes e tribunais um encargo mais elevado e mais consoante à isenção, imparcialidade e justiça que devem distingui-los” (CDB, 1882, p. 25). 

			Essa trajetória sofreria uma guinada nos primeiros anos do novo regime. Era reflexo do posicionamento do Governo provisório nos regulamentos criados para organizar as eleições para Assembleia Constituinte, agendadas para setembro de 1890.26 Na abertura da primeira sessão legislativa, marechal Deodoro justificou o teor dessas decisões:27

			Proclamada a República, cumpria ao Governo provisório promover no mais breve prazo a reunião dos imediatos representantes da soberania nacional e, para a respectiva eleição, é inegável que não lhe era lícito sem contradição recorrer ao mesmo processo que vigorava no regime decaído, e que, como é notório, significava apenas engenhosa combinação, da qual, aliás, não resultava a expressão sincera da vontade popular. (Soares, 1909, p. 53)

			A atitude traduzia-se em um movimento de maior abertura política, mormente no que tangia à participação eleitoral, por meio de medidas, ainda que comedidas, para aumentar o número de votantes alistados – que havia declinado brutalmente a partir da execução da Lei Saraiva (Souza, 2011b, p. 9).28 Expediu-se Decreto que tornava eleitor todo brasileiro alfabetizado, independentemente de renda29; promoveu-se a naturalização de estrangeiros residentes então no Brasil30; e até permitiu-se que aqueles que posteriormente aqui chegassem fossem incluídos no alistamento.31 A tendência foi mantida na Lei votada em 189232, que vigoraria por doze anos. Todavia, diferente do que ocorria no Império, eram os vereadores e não os juízes de paz, segundo esses textos, que passaram a gerir boa parte das tarefas relacionadas com os pleitos. Essa escolha gerou muita controvérsia no período, principalmente porque se apontava o município como âmbito de influência dos chefes locais.33 Foi este, ao menos, um dos argumentos usados para retomada dos magistrados na gerência das eleições a partir da Lei de 190434, nomeada Rosa e Silva35 em homenagem a seu autor. “A experiência demonstrou que o escândalo dos alistamentos atuais provinha em grande parte da unanimidade das comissões alistadoras, eleitas pelas Câmaras, filiadas todas à situação dominante nos estados”– afirmou, em seu livro, o juiz mineiro Tito Fulgêncio Pereira (1905, p. 23).

			A partir desse ponto, a administração judicial das eleições ganhou impulso novamente. O processo de inscrição, por exemplo, contaria com magistrados em suas três instâncias. Na primeira, juízes estaduais, juntamente com os maiores contribuintes dos municípios e cidadãos indicados pelo Governo municipal. Na segunda, o juiz federal e o procurador geral do Estado. Na terceira, o STF. Os membros das mesas eleitorais seriam indicados por Juntas presididas também por juízes e o escrutínio seria igualmente por eles realizado, com auxílio dos presidentes das Câmaras. Em 1916, com a legislação Bueno de Paiva36, cujo nome provinha do senador membro da comissão que a analisou, essa tendência seria ainda mais acentuada, com a presença exclusiva de autoridades judiciais na inscrição e no escrutínio geral (Hollanda, 2009, p. 188-189). Finalmente, o Código de 1932, que criou a Justiça eleitoral, estabeleceria o monopólio do Judiciário sobre todas as fases da gestão do sufrágio, desempenhadas diretamente ou por meio de funcionários nomeados. 

			A entrega da administração eleitoral ao Judiciário representou um novo momento dentro da História do Direito, que não deve ser confundido com aquele do legalismo inaugurado a partir da Revolução francesa e adotado na América Ibérica nas primeiras décadas do Dezenove.37 É verdade que os dois fenômenos falam de objetos próximos, mas que possuem, ao menos, matizes diferentes. No império das leis – para usar a feliz expressão recuperada por Andréa Slemian (2009) –, o primado da lei substituiu antigas fontes de poder, transformando as instituições do direito público nos alicerces do Estado moderno.38 Os revolucionários franceses, por exemplo, sonhavam com um sistema jurídico que tornasse prescindíveis os advogados, na medida em que as disposições legais seriam simples, claras, completas e não técnicas, um desejo que refletia o medo da arbitrariedade judicial (Merryman; Pérez-Pordomo, 2009, p. 55-58). Já no império dos juízes, esse repúdio perdia lugar: não porque se desvalorizasse a lei, mas pela crença de que era necessária uma técnica racional para sua adequada aplicação, o que acabou por transformar o Judiciário no principal organizador da estrutura estatal.39 É por isso que velhas soluções políticas, ainda que legalmente previstas, não eram mais aceitáveis.40 

			Dentro do quadro eleitoral, essa conjuntura significou basicamente duas medidas: a normatização dos partidos políticos e a designação dos juízes como os novos gestores dos pleitos – tanto administrativa como judicialmente (Mirkine-Guetzevitch, 1930, p. 26-27).41 Esses eventos, entretanto, não foram aqui sincrônicos: o primeiro só é efetivamente concretizado no Código de 193242; o segundo, como mostrei, começou a tomar lugar em momento bastante anterior e é este o processo sobre o qual me debruço neste trabalho. 

			Debate historiográfico

			Desde o final da década de 1980, os estudos sobre o sufrágio têm ganhado uma nova roupagem, principalmente no sentido de desmistificar a supervaloração dada aos regimes inaugurados após a Primeira Guerra, vistos tradicionalmente como a expressão plena da democracia (Sabato, 1999, p. 20-21).43 Nesse sentido, foi pioneira a coleção de trabalhos organizada por Antonio Annino e Raffaele Romanelli (1988) sobre as práticas eleitorais no século XIX. Nela, os autores buscaram quebrar o paradigma anacrônico, em sua visão, de que a democracia de massa nascida no século XX é consequência lógica do liberalismo antes vivenciado, funcionando assim como uma justificativa legitimadora dos regimes que nasciam no Pós-Guerra. Para os estudos históricos, essa perspectiva teria sido responsável por reduzir sobremaneira a complexidade e multiplicidade das experiências oitocentistas, equiparando-as a rituais elitistas e homogêneos e ignorando seus procedimentos informais e pragmáticos, que escapavam da normatização legal. 

			Esse conjunto de práticas formais e informais que envolvem o sufrágio foi chamado por Frank O’Gorman (1996, p. 17-20) de cultura eleitoral. O conceito foi usado em seu estudo sobre pleitos e companhas na Inglaterra a partir de Triennial Act de 1694, que reduziu o poder da monarquia em favor do Parlamento, permitindo a realização de eleições frequentes – no máximo a cada três anos – e aumentando o nível de concorrência entre candidatos. Da mesma forma como Annino e Romaneli, o autor critica historiadores que se limitam a apresentar uma mera descrição dos ritos eleitorais, distorcendo o seu significado, maiormente ao compará-los com as novas formas de manifestação do sufrágio do século passado. Grande parte dessas pesquisas veem as eleições do período anterior como necessariamente deficitárias, pois ausentes de um eleitor civicamente consciente. Consequentemente, esses pesquisadores não se interessam em entender o que significava a eleição para os próprios contemporâneos. O autor mostra, por exemplo, que os pleitos que analisou eram um evento bastante distinto dos que comumente ocorriam nos povoados, tanto para eleitores quanto para não eleitores, pois envolviam procissões, propaganda, música – características que foram se perdendo ao longo do tempo. Para os que votavam, em particular, criava-se um novo papel social, na medida em que o voto transformava-se em moeda de negociação com as classes superiores, ainda que fosse totalmente previsível o candidato que seria eleito.

			Hilda Sabato (1998, p. 12-15; p. 18-19) também insiste bastante nessa crítica. A autora lembra que, embora o voto moderno fosse um mecanismo de representação política por excelência, nem sempre a população considerou-o como forma de intervenção desejável e significativa. Para a autora, imaginar o votante oitocentista em algumas partes da América e da Europa como cidadão informado e atuante – ou, em suas palavras, ávido para exercer seus direitos políticos – é bastante anacrônico, já que noções como soberania popular e representação estavam alheias à grande parte do eleitorado. A autora explica, com base no caso argentino, que a visão que contrapõe os parâmetros liberais moldadores dos ordenamentos jurídicos das novas nações e as práticas eleitorais – viciadas e corruptas, desenhadas para manter o povo longe das urnas – deduz, a partir da baixa participação eleitoral, o pouco interesse da população em assuntos políticos ou, ao menos, sua marginalização e, a partir da manipulação das eleições, a falta de legitimidade do sistema político, que deveria se basear na pureza do sufrágio. Consequentemente, essas pesquisas deixam de perguntar sobre o sistema político que existia, já que consideram toda experiência eleitoral anterior às primeiras décadas do século XX como um grande bloco homogêneo.44 António Manuel Hespanha (2015), em recente entrevista, também indica a importância desse distanciamento do presente, principalmente no sentido de tentar abrir mão de determinadas preconcepções sobre fenômenos atuais que muito provavelmente se manifestavam de forma completamente diferente no passado e que tinham, portanto, sua própria lógica. 

			Esses trabalhos apontam assim para visão mais abrangente da cidadania e a construção estatal, do mesmo modo como o fez José Murilo de Carvalho (1996, p. 340-355; 1999, p. 321-344). Não por acaso, uma versão em espanhol de seu texto foi incluída em coletânea em que se discutem as inúmeras experiências de construção de Estados na América Latina. Em comum, reconhece-se ali a adoção de práticas liberais, traduzidas, entre outras, na ampla adoção do sufrágio – ainda que variasse bastante o contingente desses sufragantes, ou mesmo o papel que estes tiveram para a formação da cidadania em cada país. Epistemologicamente, admitiu-se a grande influência que teve o esquema de Thomas Marshall (1988)45 para as interpretações apresentadas, mesmo que para mostrar que os processos de inserção política na região ibero-americana aproximaram-se mais do caso revolucionário francês, com tendência ao sufrágio universal masculino, do que o inglês e seus cidadãos proprietários pensados por Locke (Sabato, 1999, p. 13-21).46 

			É importante salientar que, na comparação dos trabalhos da coletânea, o texto de Carvalho (1999, p. 321-344) destoa-se em alguns pontos. Em termos teóricos, o autor é o único que busca aprofundar comparativamente o esquema marshalliano, por meio da inclusão dos modelos de Bryan S. Turner (1990)47 e de Gabriel Almond e Sidney Verba (1989)48. Isso talvez ocorra até pela formação do pesquisador na área de Ciência Política, tanto na graduação quanto pós-graduação. Ademais, Carvalho realizou seu mestrado e doutorado em Stanford, entre as décadas de 1960 e 1970, momento em que Almond e Verba ali atuavam como docentes e haviam pouco antes lançado sua obra. O autor revela ainda que, mesmo antes de sua viagem, já havia tido contato com o trabalho dos dois e que, naquele período, as Ciências Sociais, em seu viés positivista principalmente, estavam em voga nos Estados Unidos (Verba; Pye; Eulau, 2005; Carvalho, 1998a; Scholar.Havard.Edu, [s.d.]).49 

			Em termos interpretativos, Carvalho defende que o caso brasileiro, diferente dos congênitos latinos, afasta-se da experiência da França, em que o indivíduo afirma-se frente ao Estado (Sánchez Gomes, 1999, p. 435). Para o autor, grande parte dos brasileiros, que até então se viam afastados da vida pública, passou a relacionar-se com o Estado por iniciativa deste, a partir de Dezenove, em conformidade com seu conceito de estadania.50 O autor completa ainda que os poucos estudos sobre a construção da cidadania no Brasil têm focado na participação eleitoral. O modo como a expansão do Estado afetou a sua relação com os indivíduos teria sido ainda pouco explorado, exceto talvez pelas reações em negativo.51 Mesmo nesse caso, muito estaria por ser feito, seja porque diversas revoltas não foram ainda abordadas52 ou, mesmo para as que foram, raramente suas análises buscam decifrar a natureza da participação da população nesses movimentos (Carvalho, 1996, p. 339-340).53

			Com relação especificamente às eleições oitocentistas, também são poucas as pesquisas que as investigaram como uma prática imposta pelo Estado – ao invés de uma demanda social – e como essa configuração influenciava sua vivência pela população. É sob essa perspectiva que se encontram os trabalhos sobre a gestão eleitoral, nos quais este está incluído, e cujos objetos são justamente os diferentes atores recrutados pelo Estado brasileiro para administrar seus pleitos. Sobre a atuação dos párocos nesse seara, escreveu Ana Maria Rodrigues Bastos (1997); sobre os juízes de paz, destacam-se, com referência à primeira metade do século, as pesquisas de Joelma Aparecida do Nascimento (2010; 2015), Kátia Sausen da Motta (2013), Adriana Pereira Campos (2011) e desta com Ivan Vellasco (2011) e, com recorte na segunda metade, a minha (Souza, 2013). Não encontrei trabalhos sobre a gestão dos vereadores na Primeira República54 e nem de agentes policiais – delegados e subdelegados – no período de 1842 a 1846 e 1890 a 1892. 

			No que toca o Judiciário, devido ao papel caraterístico que lhe foi dado nos sistemas políticos a partir do século XIX, sua escolha como administrador eleitoral é bastante significativa. Carvalho (1996, p. 355) chegou a apontar a expansão das práticas judiciais como instrumentos de garantia de direitos civis e muitos estudos foram feitos nesse sentido desde então.55 Por outro lado, deve-se ressaltar que a atuação do Poder Judicial brasileiro nas eleições não está relacionada com os direitos civis, mas políticos. Essa imbricação – a qual chamo de administração judicial das eleições – está dividida em duas esferas, que correspondem, respectivamente, a atribuições propriamente judiciais e às administrativas. Sob o primeiro aspecto, a ruptura deu-se pela gigantesca elevação no número de ações eleitorais que tivemos a partir de 1881. Sob o segundo, o mesmo ano marca o ponto a partir do qual a magistratura passaria a organizar, pela primeira vez, a maior parte dos procedimentos eleitorais. A completude desse processo organizacional, ou seja, o total monopólio do Judiciário nas eleições, viria cerca de cinquenta anos depois, com a criação da Justiça eleitoral em 1932.

			É curioso notar também que o aumento no número de ações eleitorais a partir de 1881 – o qual é objeto do terceiro capítulo deste texto – não foi questionado nem pelos contemporâneos nem por historiadores a posteriori. Talvez a redução massiva do eleitorado ocorrida no mesmo momento tenha centralizado o foco das preocupações em torno da nova legislação. Inúmeros são os trabalhos historiográficos que tratam dessa queda, suas causas e consequências, assim como fizeram políticos e publicistas brasileiros que vivenciaram o momento, conforme relato no segundo capítulo desta obra. 

			Alguns trabalhos historiográficos chegaram a abordar a administração judicial das eleições no Brasil antes da criação da Justiça eleitoral. Segundo meu levantamento, o primeiro a fazê-lo foi Aurélio Wander Bastos (1990, p. 43-47), que chamou a atenção para esse fenômeno ao identificar uma passagem da gerência das eleições do Executivo para o Judiciário, principalmente a partir da década de 1920, com maior tipificação de delitos eleitorais e respectivas sanções penais. A tese do autor é a de que a expansão da competência judicial em âmbito eleitoral indicou tanto maior confiabilidade nesse Poder para solução dos dissídios políticos quanto o estado de crise em que se encontrava a República oligárquica. Como resultado, o Código de 1932 teria sido um pacto de reorganização política do país, o qual o autor considera o mais importante documento da nossa história eleitoral. Além da legislação, o pesquisador usou como fonte em sua análise algumas ações judiciais da Primeira República, que almejavam estabelecer a competência do Judiciário para solucionar demandas eleitorais. 

			Três anos depois, Andrei Koerner (2010, p. 184-192) utilizou o mesmo tipo de fonte para debater a atuação do STF, entre os anos de 1908 e 1911, nas disputas eleitorais estaduais. Para o autor, os votos dos ministros acompanharam as posições dos chefes oligárquicos a quem estavam ligados, demonstrando que o Judiciário era utilizado, à época, como forma de reforçar a dominação exercida pelas facções estaduais. 

			Em sua tese de 2001, Marília Schneider (2007, p. 207-283) chegou à conclusão semelhante, porém a partir de decisões do Tribunal de Justiça de São Paulo, entre 1895 e 1910, referentes a pleitos municipais. Segundo a autora, tal complacência do Poder Judicial foi possível principalmente pelo uso de mecanismos formalistas do direito, que permitiram aos juízes esquivar-se da atuação em processos políticos, quando lhes fosse conveniente. 

			Já Lêda Boechat Rodrigues (1991, vol. 3), ao analisar habeas corpus eleitorais julgados no STF, entre 1910 e 1926, defende que a atuação da Corte foi elemento importantíssimo para salvaguarda de direitos civis e políticos no período, principalmente por conta da adoção da doutrina que expandiu a aplicação do writ para além das violações relacionadas à locomoção. 

			Finalmente, Cristina Buarque de Hollanda (2009, p. 209-217; p. 258-266), em tese defendida em 2007, discutiu, com uso de anais do Congresso, a relação entre magistratura e eleições na administração dos escrutínios na Primeira República, a fim de identificar e analisar as justificativas parlamentares para as reformas então efetuadas. A autora acredita que o enfraquecimento da corrente positivista permitiu a expansão da competência judiciária na administração eleitoral em detrimento das estruturas políticas até então adotadas. O Código de 1932, ápice desse processo, seria o resultado da combinação das duas outras vertentes políticas presentes no período: o realismo e o liberalismo. Este teria se manifestado na adoção do voto feminino e secreto, da proporcionalidade, do quociente partidário e da própria Justiça eleitoral; aquele, na manutenção do sistema majoritário no segundo turno.56 Em sentido similar a Aurélio Bastos, a cientista política afirma que o Código foi marco jurídico de encerramento do período, porquanto estabeleceu o alargamento do princípio representativo; não obstante, aponta também o paradoxo de sua outorga em um regime político autoritário. 

			Se tomarmos como recorte temporal o Império, o número de pesquisas sobre o tema é ainda menor. Felipe Azevedo e Souza (2012c, p. 61-63; p. 70; p. 91-92; p. 183) chegou a analisar processos eleitorais previstos pela Lei Saraiva de 1881 e mesmo a pontuar a presença marcante que o juiz de direito então ganhava no processo de inscrição do eleitorado; o objeto de seu estudo, entretanto, foi a participação eleitoral e não a administração judicial das eleições, o que explica a incursão reduzida que fez ao assunto e à análise desses ricos documentos.57 

			Quando analisados em conjunto, parece haver certo embate nesses trabalhos no que tange ao papel da administração judicial das eleições para a democratização do país. Se, para Aurélio Bastos, Lêda Boechat e Cristina de Hollanda, essa gestão favoreceu a abertura política do país, para Andrei Koerner e Marília Schneider, os juízes eram apenas mais uma peça da dominação oligárquica. Sobre essa ambiguidade, José Eduardo Faria (1989, p. 8) reconhece que, em diferentes conjunturas históricas, a atuação judicial funciona ora para resistência a abusos do poder público ora para reforço da autoridade estatal. Especificamente no que toca ao sufrágio, pode-se afirmar assim que a administração judicial e participação são fenômenos diversos e que não caminham necessariamente juntos. Quero dizer que a inserção de juízes na gerência dos pleitos pode ter inúmeras consequências na forma como a população interage com o fenômeno eleitoral, de modo tanto a aumentar como diminuir tal interação, ou mesmo modulá-la dentro desse espectro. 

			Esse tipo de leitura parece, à primeira vista, bastante distante das interpretações clássicas sobre o papel do eleitor entre a Independência e o fim da Primeira República, já que este era visto como complemente passivo ou, na melhor das hipóteses, como um negociador de voto. Isso acontece porque os trabalhos tradicionais sobre o tema trazem explicações orgânicas, generalistas, que buscam dar conta da história das relações entre o poder local e o Estado ou, mais especificamente, do mandonismo no Brasil. Conforme explica Carvalho (1997), esse conceito refere-se à característica de sistemas políticos em que há personificação do poder, contrapondo-se assim àqueles em que prevalecem os direitos civis e políticos da população. Para o autor, este é um atributo que tende a desaparecer das sociedades, e a história dessa trajetória descendente seria justamente a da formação da cidadania. 

			Embora concorde que o estudo da cidadania no Brasil passa também pelo do mandonismo, não creio que estes se confundam. Meu objetivo neste trabalho, por exemplo, não é analisar o sistema político, cujo caráter mandonista não nego, mas entender as possibilidades e formas nesse contexto de exercício político da população, especificamente por meio do sufrágio, a partir da inserção acentuada do Judiciário em sua gestão. Se esse exercício de fato se traduziria em uma alteração macro no sistema político – por meio de influência sobre quem ocuparia os cargos eletivos ou o modo como estes seriam desempenhados, para citar algumas possibilidades – já é outra questão. Não que esta não seja importante, mas seu peso nas interpretações de diferentes épocas sobre a função do voto do período é tão grande que quase nunca se abre espaço para cogitar as inúmeras vicissitudes da relação entre população, sufrágio e estruturação estatal.

			Desde a primeira metade do século XX, alguns trabalhos clássicos trazem essa interpretação mais generalista. Oliveira Vianna (1974a), em seu Instituições Políticas Brasileiras, afirma uma incongruência entre a sociedade e as instituições participativo-liberais do Império e da República, como o amplo sufrágio, a Justiça eletiva e o federalismo.58 Para o autor, a importação desses institutos, promovida pela elite, partia do pressuposto de que a lei seria capaz de alterar os costumes do povo; estavam endereçadas assim ao cidadão-tipo, como chamou, ao modelo de cidadão que se imaginava ideal.59 Em sua opinião, contrariamente, era preciso, para criação do sistema político, levar em consideração a realidade já existente no país, marcada, segundo o autor, pela presença de clãs em uma estrutura feudal.60 Se, durante o período colonial, esses clãs eram organizados a partir da propriedade rural, a inauguração do regime eleitoral no Império criou o que o autor chama de clã eleitoral, com base no município. Segundo sua tese, a lógica desses novos clãs não deixou de ser feudal, na medida em que os laços políticos estabelecidos nesse novo cenário, como as associações partidárias, não se traduziram em uma nova organização social, institucional e cultural – para usar a tipologia descrita por Vianna61 –, permanecendo ligados às pequenas comunidades rurais.62 

			Caio Prado Júnior (1961), em Evolução política do Brasil, identifica uma participação popular no Império apenas durante as revoltas da Regência, principalmente a dos cabanos, quando, segundo o autor, as camadas mais humildes da população conseguiram manter-se no poder no Pará. Em outros momentos, essa presença do povo nos rumos do país era inexistente ou apenas aparente. Na Independência, tal ausência teria se dado pela falta de maturidade política dos populares para lutar por suas reinvindicações; na abdicação de dom Pedro I, sua participação seria fruto da manobra dos grandes proprietários para satisfazer seus próprios interesses. Entretanto, era no plano normativo, arquitetado pela elite, que o autor identifica a mais clara exclusão da população pobre da vida política do país. No projeto de Constituição de 1823, o caráter classista imperou na definição sufrágio, no direito de votar e ser votado, por meio de restrições monetária e com base em atividade laboral a votantes, eleitores e candidatos, sistema que foi repetido no texto outorgado em 1824. Em 1846, outra reforma elevou o censo eleitoral, sob pretexto de desvaloração da moeda. Como resultado, o autor afirma que, com o avanço do Império, a “agitação democrática e popular”, como chamou, tornava-se cada vez mais escassa. 

			Especificamente sobre a Primeira República, Victor Nunes Leal (1975, p. 19-21) defende que o sufrágio tinha função central na manutenção da rede de poderes local e nacional na medida em que funcionava como moeda de troca entre os coronéis e o poder público. Isso acontecia, segundo o autor, porque havia uma concomitância de um cenário econômico-social e outro político, ambos bastante específicos e caracterizadores do sistema coronelista: a decadência dos senhores de terra e o regime federal representativo de governo, respectivamente. Assim, aqueles garantiriam os votos necessários para eleição dos governantes que, em câmbio, permitiriam a manutenção do poderio local. Nesse quadro, não há análise do sufrágio enquanto direito político, na medida em que ao eleitor não é reservado papel participativo e o voto é um instrumento exclusivamente mercantil.63 

			Na segunda metade do século, esse tipo de pesquisa historiográfica passou a contar com o uso mais extensivo de fontes, no intuito de buscar evidências para complementar ou rechaçar essas interpretações. A partir de um viés patrimonialista, Raymundo Faoro (2012, p. 389-453; 651-738) reafirma a opinião de que, no Império, as eleições não refletiam a vontade de povo e que o liberalismo no Brasil deu-se sem qualquer compromisso com a democracia, especialmente por conta das fraudes. Ao analisar a opinião de Joaquim Nabuco, cuja maior crítica dirigia-se ao Poder Moderador e sua influência sobre o resultado das eleições, o autor lembra que o falseamento dava-se não apenas na cúpula da estrutura eleitoral, mas também – e principalmente talvez – em sua base e nos degraus que as separavam. No entanto, por mais que chame a atenção para a importância da massa eleitoral ou mesmo dos procedimentos centrados na paróquia, Faoro também enxerga as práticas eleitorais a partir da visão da elite, já que, nos poucos trechos em que discute as experiências vividas pelo eleitorado, centraliza-se na influência que os “donos do poder” – para usar sua famosa expressão –, sobre ele exerciam por meio de seus cabos eleitorais, ou no cenário, ora caótico e violento ora esvaziado, que cercava as eleições.64 Neste, na melhor das hipóteses, o votante lograria usar seu voto como mercadoria – o que teria sido possível, segundo o autor, na vigência da Lei Saraiva –, uma vez que nenhuma das reformas do período teria alterado a supremacia do poderio estatal sobre as urnas. Na República, a total letargia do eleitor teria sido mantida pelo sistema coronelista, na medida em que as negociações eram substituídas por total fidelidade ao coronel. É curioso notar que, embora afirme a total falsificação do sistema, Faoro (2012, p. 662) admite que, nos estados com maior alfabetização, o eleitorado também era mais numeroso, em consonância com os requisitos de alistamento. Entretanto, isso não se traduzia, segundo o autor, em uma participação ativa, já que a legislação, em última instância, não alterava as configurações de poder já instituídas, apenas as normatizava. 

			Nelson Werneck Sodré (1990, p. 242-243; p. 266-275; p. 307), em Formação Histórica do Brasil, defende que o Império foi marcado inicialmente pela consolidação da classe senhorial no poder, por meio da estruturação de uma máquina estatal em seu favor. Na segunda metade do século, essa dominação seguiria, porém com cisões internas e o aparecimento de uma classe média. O reflexo desse cenário na política seria traduzido na participação eleitoral segundo a renda e nas lutas pelo poder, culminadas na Proclamação da República. A lógica do domínio econômico, entretanto, não teria sido rompida, fazendo com que o regime republicano se transformasse em uma ficção, já que a participação eleitoral era condicionada e caracteriza pelo mandonismo. 

			Em Minotauro Imperial, Fernando Uricoechea (1978) faz uso do aparato teórico de Max Weber para descrever o processo de racionalização do Estado patrimonial brasileiro durante o Império. Para o autor, a presença de uma burocracia patrimonial65 no século XIX foi gradativamente substituída por uma burocracia moderna ou, em outras palavras, o corpo de funcionários estatais e os procedimentos que conduziam deixavam de ser estabelecidos por regras pragmáticas, determinadas em relações privadas patriarcais, para transformarem-se em produto de um sistema impessoal e objetivo de administração pública, amparado por um aparato legal que o legitimava.66 Ao mesmo tempo, o patriarcalismo emanado dos senhores de terra foi responsável pela patrimonialização do corpo político do país, na medida em que sua autossuficiência impedia a formação de um grupo relevante de comerciantes ou industriais. Nesse cenário, mesmo os demais homens livres tinham seu papel político condicionado aos interesses dos chefes locais, similarmente, portanto, ao que ocorre em uma tribo.67 Para o autor, a atuação desses senhores compensou, em grande medida, a ausência do Estado na formação de uma comunidade participativa, por meio, por exemplo, da Guarda Nacional. Era a dedicação desses proprietários à sua organização, inclusive com auxílios financeiros, que possibilitava sua existência, dando oportunidade ao homem do campo de experimentar outras configurações de poder e autoridade para além da fazenda atomizada pelas suas relações privadas e contribuindo para a ocupação de áreas interioranas do país.68 

			Com relação à Primeira República e a partir de uma análise marxista, Edgard Carone (1970; 1983) afirma o predomínio das classes agrárias, que chegou a ofuscar a burguesia urbana. A ação e a representação política estariam assim concentradas em uma parcela bastante reduzida da população: o proletariado afastado da arena de poder pela própria estrutura eleitoral e a classe média, em especial o Exército, apenas esporadicamente seria capaz de intervir no cenário político. Era o chefe local, articulado no sistema do coronelismo, que exerceria o poderio no município, medido e mantido por meio do voto.69 

			Mais recentemente, na década de 1990, Richard Graham (1997) publicou Clientelismo e Política no Brasil do Século XIX, no qual defende que as eleições do período foram o instrumento pelo qual a elite demonstrava seu poderio e conquistava cargos e prestígio necessários para a consolidação da ordem social, frequentemente por meio da violência.70 Segundo o autor, seria a lógica clientelista que conduziria esses processos, materializada na cessão de proteção, postos oficiais e outras benesses em troca de fidelidade política e social, tese que recebeu duras críticas.71 Nesse sentido, a eleição é vista como um mero componente acessório dentro de um sistema em que a distribuição de cargos e recompensas era o mais importante. Por isso, há uma condenação expressa do autor a historiadores que enxerguem algum caráter democrático nos pleitos do período.72 Curiosamente, alerta para a importância da análise das eleições locais, em que a participação era alta e os resultados, diferentes daqueles dos pleitos nacionais, não eram pré-determinados.73 Este era o locus, a arena pública da disputa, portanto, onde a oligarquia agrária74 deveria usar de toda sua força para conquistar seu espaço na máquina estatal e firmar sua liderança.75 

			*

			A revisão apresentada mostra que, na historiografia mais consolidada, as interpretações sobre o eleitor do Império e da Primeira República são bastante próximas. Alguns mais radicais, como Oliveira Vianna e Leal, não enxergam qualquer possibilidade de participação cívica dos votantes, enquanto os demais chegam até a fazê-lo, mas em circunstâncias muito delimitadas. O texto de Graham fornece um padrão comparativo importante para esta pesquisa porque, apesar de ser o mais recente dentre os destacados, não altera essa perspectiva, e chega a refutar veemente qualquer traço de cultura eleitoral ativa na atuação do eleitorado. Para o autor, todo processo eleitoral era comandado por e para a elite, ainda que considere que, ao menos em nível local, houvesse disputa política e os resultados, portanto, não eram conhecidos de antemão. Assim como nos outros textos citados, o autor não explica – ou mesmo menciona – o esforço de uma parcela da população para alistar-se, por meio dos recursos eleitorais, por exemplo. É por isso que, quando descreve a Lei Saraiva, seu mecanismo de prova e a redução drástica do eleitorado ocorrida então, Graham (1997, p. 260) enxerga-os como um instituto arquitetado com o único propósito de excluir os pobres das urnas. 

			É preciso ressaltar que havia diversos interesses e opiniões em debate entre os contemporâneos. Estes eram integrantes, portanto, de um jogo político responsável pelas mudanças na legislação eleitoral, que permitiam ora maior, ora menor número de participantes e que, embora pudessem, nem sempre resultavam naquilo que se havia vislumbrado durante sua confecção. Como explicar, por exemplo, que o sistema de provas para inscrição eleitoral já era previsto desde 1875, mas que, só em 1881, este significou a redução drástica do eleitorado? Neste trabalho, busco mostrar que um ponto fundamental que guiava os legisladores e a lei que produziram foi o desejo pela racionalização do processo eleitoral e que esse elemento foi fundamental para as transformações que se deram a partir, principalmente, de 1881.76 A exclusão de participantes, desse modo, foi uma consequência subsidiária e com elementos que por vezes fugiam do controle dos legisladores. O próprio Graham (1997, p. 262-263) conta que muitos juízes consultaram o Conselho de Estado sobre como aplicar a Lei Saraiva para os ricos que não tinham prova de renda e nem podiam dela ser dispensados. A resposta dos conselheiros foi categórica: deviam ser excluídos. Nesse sentido, discordo também de Graham (1981; 1997, p. 242; p. 344) quando afirma que a elite, ciente da iminente abolição da escravidão, teria implantado a Lei Saraiva para excluir os libertos dos pleitos, tese para a qual o autor não traz qualquer aporte de fontes ou outra evidência que a sustente.77 

			A partir de uma perspectiva distinta, a tese aqui apresentada analisa como a escolha por uma administração judicial das eleições interferiu na prática do sufrágio no Brasil. Não apenas de uma perspectiva quantitativa – ou seja, em referência ao número de eleitores –, mas também com respeito ao próprio modo como a população posicionava-se frente às práticas relacionadas com o sufrágio. A hipótese que levanto é a de que a administração judicial dos pleitos afastou a população do fenômeno eleitoral e isso se deu, como mencionei, por dois motivos principais. Primeiramente, porque os órgãos eleitorais – agora judiciais – localizavam-se geograficamente nas sedes de municípios e comarcas, ou mesmo na capital de províncias/estados e do país, enquanto a maior parte dos jurisdicionados habitavam nas zonas rurais. Em segundo lugar, porque os métodos de trabalho do Judiciário, baseados na impessoalidade e no tecnicismo, pareciam pouco convidativos aos que a eles se dirigiam. Como resultado, formava-se no país uma cultura eleitoral bastante restrita, à medida que o voto tornava-se menos presente no cotidiano da população.
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					1. Hermes Rodrigues da Fonseca (12/05/1855-09/09/1923): militar, ministro da Guerra (1906-1909), presidente da República (1910-1914) (Dicionário da Elite Política Republicana, 1984).

				

				
					2. Constituição de 1891 (art. 17; art. 48, 9º). O texto previa a abertura do Congresso no dia 3 de maio de cada ano, sempre que não fosse estipulada outra data, e que o presidente apresentasse nesse momento mensagem sobre a situação do país, indicando aos legisladores as providências e reformas que julgasse fundamentais.

				

				
					3. Ao utilizar a expressão “processo eleitoral”, Fonseca provavelmente fazia referência específica à fase de votação.

				

				
					4. Venceslau Brás Pereira Gomes (26/02/1868-15/05/1966): deputado federal por MG (1903-1908), presidente de MG (1909-1910), vice-presidente da República (1910-1914), presidente da República (1914-1918) (Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro, 2001).

				

				
					5. Leis nº 3.139, de 2 de agosto de 1916, e 3.208, de 27 de dezembro de 1916. Discuto em mais profundidade essas alterações ao longo do trabalho.

				

				
					6. Lei nº 3.139, de 2 de agosto de 1916, (art. 6º).

				

				
					7. Dos quatro pleiteantes, ao menos um – José Evaristo da Costa – aparece posteriormente entre os eleitores efetivamente alistados (OI, 12/10/1917, p. 9).

				

				
					8. Sobre a relação entre eleições e imprensa, consultar Bastos (2016, p. 19; p. 127-137; p. 205-242; p. 257-258; p. 293-305) e Siqueira (2011; 2016). No caso do Espírito Santo especificamente, Bastos (2016, p. 33) mostra como as notícias da província circulavam nos jornais da Corte, quando a imprensa não estava ainda ali estabelecida. Para a discussão sobre eleições em obras de publicistas e no Parlamento, consultar Souza (2013, p. 25-38; p. 83-113).

				

				
					9. Antes do chamamento para as Cortes Portuguesas em 1821, tínhamos eleições apenas em âmbito local (Nicolau, 2012, p. 13-15). O estabelecimento das Cortes Gerais e Extraordinárias foi uma demanda dos revoltosos portugueses em 1820, que buscavam assim limitar o poder real através da formulação da Constituição por um órgão deliberativo representativo (Neves, 2003, p. 175-177). Consultar Decreto de 7 março de 1821 com a convocação para as Cortes. 

				

				
					10. Decreto nº 3.029, de 9 de janeiro de 1881.

				

				
					11. As expressões magistrado e juiz, neste trabalho, fazem referência a um grupo de membros do Judiciário cujo cargo, por exigência ou preferência, era ocupado por indivíduos com curso superior em Direito. Mais explicitamente, são chamados de letrados, em oposição aos juízes leigos, dos quais não se exigia formação na área, como os juízes de paz, os quais também chamo de juiz ou magistrado eletivo ou eleito, por conta da sua forma de investidura. Há ainda a expressão juiz ou magistrado de carreira, para especificar o caráter estável do cargo ou sua inserção numa trajetória profissional rumo a um posto desse tipo, a exemplo do juiz de direito e municipal, seus substitutos ou, na República, os a eles equivalentes. Difiro assim de Carvalho (2010, p. 100), que considera magistrado, no mínimo, o juiz de direito, porque só a partir desse patamar ganhava-se a estabilidade. Desse modo, esses termos são usados para englobar uma série de cargos que possuíam requisitos de investidura e características diferentes. A nomeação pelo chefe do Executivo era predominante, mesmo que em alguns casos tal escolha estivesse restrita por lista fornecida por outro órgão, como ocorria com juízes municipais até 1841 e, na República, com os juízes federais. A federação trouxe ainda maior diversidade para a carreira, na medida em que era dada aos estados liberdade para legislar sobre seu Judiciário. Os juízes de direito capixabas, por exemplo, eram nomeados pelo TJ e não pelo chefe do Executivo (Freire, 1898, p. 70). Também no Espírito Santo, assim como no Paraná, Goiás, Alagoas, Santa Catarina, Rio Grande do Norte e em Pernambuco, juízes locais (distritais, municipais ou de paz) eram providos por meio de eleição, ainda que indireta – como no caso pernambucano, em que a Câmara municipal era responsável pela escolha (Freire, 1898, p. 404; p. 431; p. 447; p. 511; p. 555; p. 569; p. 622; Nunes, 1922, p. 144). Juízes de paz, por serem leigos e eleitos, eram em regra excluídos da categoria magistrado. Muitos contemporâneos defendiam ferozmente essa exclusão. Na República, algumas Constituições estaduais, como de Goiás, Piauí, Paraíba do Norte, Rio Grande de Sul e Alagoas, chegaram a restringir explicitamente a expressão a juízes de direito e desembargadores (Freire, 1898, p. 168; Mendonça, 1889, p. 2; Souza, 2013, p. 108). 

				

				
					12. No caso das eleições locais – para vereadores e juízes de paz –, o juiz de direito seria responsável também pelo julgamento de sua validade, conforme retomo mais adiante.

				

				
					13. José Bonifácio de Andrada e Silva [o Moço] (08/11/1827-26/10/1886): deputado geral por SP (1861-1864; 1864-1866; 1878-1881), ministro da Marinha (1862), ministro do Império (1864), senador por SP (1879-1886) (Javari, 1889, p. 128; p. 135; p. 332; p. 339; p. 368; p. 413; Peixoto; Alves, 1920, p. 183; p. 191). 

				

				
					14. Decreto nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932.

				

				
					15. Nas palavras do autor: “Poderia acontecer que a lei, que é ao mesmo tempo clarividente e cega, fosse, em certos casos, rigorosa demais. Mas os juízes da nação são apenas, como já dissemos, a boca que pronuncia as palavras da lei; são seres inanimados que não podem moderar nem sua força, nem seu rigor” (Montesquieu, 1996, p. 175). Vale ressaltar que a aplicabilidade de tal ideia durante o movimento de codificação na França, iniciado no século seguinte, mostrou uma série de enlaces, mormente por conta do art. 4º do Código de Napoleão, que estabelecia a integração das leis. Para uns, o dispositivo autorizava a livre criação do juiz; para outros (com destaque aos seguidores da Escola da exegese), tratava-se de imposição para que o magistrado se ativesse sempre à letra da lei (Bobbio, 1995, p. 73-78). Dizia o citado artigo: “Le juge que refusera de juger sous prétexte du silence, de l’obscurité ou de l’insuffisance de la loi, pourra être poursuivi comme coupable de déni de justice” (Code civil des français, 1804, p. 2). 

				

				
					16. Isso não significa, por outro lado, que a lei, como fonte, seja suficiente para compreensão da administração estatal moderna, já que ela existe no plano normativo, do dever-ser, e não do ser. Em outras palavras, o texto legal não abarca, por si só, toda experiência a que ele se refere, já que não é capaz de prever integralmente as situações possíveis quando de sua aplicação e, mesmo se o fosse, nem sempre seu cumprimento é feito à risca (Faoro, 2012, p. 430; Neder, 1995, p. 17-18; p. 25-26). Essa observação é ignorada por muitos estudiosos da História do Direito, principalmente juristas que partem de pressuposto – mesmo que não explicitamente – de que lei e direito são sinônimos, como se vê em trabalhos como o de Ferreira (2005). 

				

				
					17. Constituição Espanhola de 1812 (art. 46). Neste artigo, estão descritos os procedimentos referentes à eleição de primeiro grau, que envolvia todos os residentes da paróquia aptos a votar. Vale ressaltar que essa formação dos órgãos eleitorais refletia processo de constitucionalização das práticas tradicionais e não rompimento com a velha ordem; não por acaso, foram chamados para essa gestão, nesse momento, o pároco e os juízes que já atuavam em tempos coloniais (Garriga, Slemian, 2013, p. 186-189). A França foi usada como modelo principalmente para as normas eleitorais materiais, como a definição dos critérios de alistamento, traduzida especialmente na separação entre cidadãos ativos e inativos (Campos; Vellasco, 2011, p. 379; Carvalho, 1996, p. 340; Motta, 2013, p. 45). Ver mais sobre esse último tema em nota da introdução do terceiro capítulo.

				

				
					18. Destaca-se que a inserção do juiz de paz como presidente da mesa eleitoral, em substituição aos antigos juízes de fora ou ordinário, foi determinada pelo Decreto de 28 de junho de 1830. Esse texto é normalmente ignorado pelos historiadores, já que se trata de uma norma isolada e não um regramento completo do processo eleitoral. Depois de 1824, somente em 1842, com o Decreto nº 157, de 4 de maio, um texto com essa natureza foi novamente produzido. É por isso que, nas descrições dos órgãos eleitorais feitas por parte da historiografia, é nesse momento que o juiz de paz passa a figurar como gestor dos pleitos nacionais. Nesse sentido, verificar Faoro (2012, p. 424) e Graham (1997, p. 140-141).

				

				
					19. Constituição de 1824 (art. 21). Para uma discussão sobre essa configuração inicial no México, com base na Carta de Cádiz, consultar Annino (1996, p. 61-86). Sobre a relação entre a Carta e as Cortes portuguesas de 1821-1822, consultar Berbel (1998). No caso das eleições para juízes de paz e vereadores, a inscrição prévia foi criada ainda em 1828 (Lei de 1º de outubro).

				

				
					20. Decreto nº 157, de 4 de maio de 1842, (art. 29) e Lei nº 387, de 19 de agosto de

					1846, (art. 111). Esta última buscava enfatizar que a ação judicial, nos casos relatados, só poderiam ser propostas após a verificação de poderes pelo Parlamento. Nesse sentido, muito provavelmente, já corriam ações desse tipo, ainda que não explicitamente previstas na legislação. 

				

				
					21. Sistema de representação ou sistema eleitoral refere-se às formas de contagem de votos e distribuição de cadeiras no Parlamento (Souza, 2014, p. 3-6). Segundo a Lei do Terço, cada eleitor votaria em tantos deputados correspondentes a dois terços do número total de vagas designadas para a respectiva província. Tratava-se, portanto, de um sistema do tipo voto limitado ou incompleto, cujo objetivo era proporcionar a representação de grupos políticos minoritários (Porto, 2002, p. 95-96). 

				

				
					22. José Bento da Cunha e Figueiredo [visconde do Bom Conselho] (22/04/1808-14/07/1891): ministro do Império (1875-1876), deputado geral por PE (1847; 1850-1852; 1856; 1857-1860; 1861-1864; 1869), senador por PE (1869-1889) (Javari, 1889, p. 255; p. 304; p. 312; p. 316; p. 322; p. 329; p. 349; p. 415; Portal dos senadores, [s.d.]; RMI, 1876, livro 1). Aproveito para corrigir nota em minha dissertação de mestrado, onde confundo dados deste personagem com de seu filho, José Bento da Cunha Figueiredo Filho (Souza, 2013, p. 106).

				

				
					23. As referências dos relatórios ao longo do trabalho indicam o ano de seus respectivos dados (conforme indicado na ficha catalográfica do documento) e não necessariamente o ano de publicação.

				

				
					24. José Antônio Saraiva (01/05/1823-23/07/1895): presidente do PI (1850-1853), presidente de AL (1853-1854), presidente de SP (1854-1855), deputado geral pela BA (1853-1856; 1861-1864), ministro da Marinha (1857; 1865), ministro da Guerra (1857; 1865), ministro do Império (1861), deputado geral pelo PI (1857-1860), ministro dos Estrangeiros (1865), senador pela BA (1867-[N/D]), ministro da Fazenda (1880; 1885), ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas (1880) (Dicionário biobibliográfico de autores brasileiros, 1999, p. 438-439; Galeria dos Brasileiros Ilustres, 1999, volume 2, p. 71-82; Javari, 1889, p. 118, p. 125; p. 141-142; p. 185-186; p. 217; p. 317; p. 321; p. 330; p. 414).

				

				
					25. Manoel Pinto de Souza Dantas (21/02/1831-29/01/1894): magistrado, deputado geral pela BA (1857-1860; 1861-1864; 1867-1870; 1878), presidente de AL (1859-1860), ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas (1866), senador pela BA (1878-1889), conselheiro do Estado (1879-1889), presidente do PR (1879), ministro da Justiça (1880), presidente do PA (1881), ministro da Fazenda (1884) (Portal dos senadores, [s.d.]; Souza, 2013, p. 157).

				

				
					26. Decreto nº 78 B, de 21 de dezembro de 1889.

				

				
					27. Durante a confecção dessas normas, Campos Sales havia sugerido que o alistamento fosse realizado por um delegado do Governo e o juiz municipal, com recurso ao juiz de direito. Contrariamente pensava Aristides Lobo, ministro do Interior do Governo provisório, que presentara projeto prevendo comissão formada por diferentes agentes, o qual acabou aprovado (Abranches, 1907, p. 55-58).

				

				
					28. Discuto essa queda em detalhes no segundo capítulo.

				

				
					29. Decreto nº 6, de 19 de novembro de 1889.

				

				
					30. Decreto nº 58 A, de 14 de dezembro de 1889. Leal (1975, p. 112-113) afirma que, nos primeiros anos da República, alguns estados chegaram a conceder direito de voto aos estrangeiros que tivessem um tempo mínimo de residência; em alguns casos, eram inclusive elegíveis.

				

				
					31. Decreto nº 277 D, de 22 de março de 1890. Para Aurélio Wander Bastos (1990, p. 39; p. 41), foi o liberalismo e não o positivismo que influenciou a legislação constitucional e eleitoral da República, assim como o fizera no período imperial. O autor lembra, entretanto, que a abertura republicana foi bastante tímida no que toca à participação eleitoral, principalmente porque a Constituição afastou todo eleitor analfabeto, mesmo os que já se encontravam inscritos; a Carta, portanto, foi mais restrita nesse ponto do que a Lei Saraiva e o Decreto de 1890. José Murilo de Carvalho (1990, p. 9; p. 25) concorda que a Constituição de 1891 teve inspiração no liberalismo americano. O autor afirma ainda que essa corrente acabou por definir a natureza do novo regime a partir da virada do século, em detrimento do positivismo e do jacobinismo à francesa. Isso significou valoração dos interesses privados e não a busca por igualdade. Sobre esse ponto, Amaro Cavalcanti chegou a firmar que “o projeto que se discute, todos sabemos, não é obra original. Elaboração da política experimental, ele nos apresenta o texto da Constituição Federal da República Norte-Americana, completado com algumas disposições das Constituições suíça e argentina” (Carone, 1970, p. 285). Similarmente a Bastos, afirma Carvalho que a insistente exclusão do analfabeto das eleições – de longe, a maioria da população – é sintomática dessa visão. Para Maria Efigênia Lage de Resende (2008, p. 93), foi o federalismo a principal marca do novo texto, embora concorde que a supervaloração dos direitos individuais em detrimento do coletivo impediu em grande medida o desenvolvimento da cidadania no país. Mais sobre a formulação e características da Constituição de 1891, consultar Bello (1965, p. 83-98) e Basbaum (1962, p. 268-271). No mesmo sentido, a proclamação da República foi caracterizada pela ausência – e até despercebimento – da população, como relata autores como Basbaum (1962, p. 17-21; p. 58; 1975-1976, p. 139; p. 163; p. 231), Bello (1965, p. 37), Carone (1983, p. 25-26), Hollanda (1997, p. 347) e Lessa (2015, 61), em referência principalmente à afirmação de Aristides Lobo de que o povo assistira ao evento bestializado, pensando ser uma parada militar. Carvalho (1987, p. 9) adverte, por outro lado, que há testemunhos divergentes sobre esse ponto, com o que concorda Flores (2008, p. 53). Mais sobre o tema, consultar Lustosa (2008, p. 300) e Sodré (1990, p. 291-292). 

				

				
					32. Lei nº 35, de 26 de janeiro de 1892.

				

				
					33. Edgard Carone (1970, p. 272-273; p. 293; 1983, p. 11) afirma que os Decretos nº 200 A, de 8 de fevereiro, e nº 511, de 23 de junho de 1890, – Lei Cesário Alvim, também chamado Lei de Arrocho – permitiram a manutenção das forças estaduais oligárquicas, impossibilitando a democratização na Primeira República. O autor afirma que, apesar da abertura em termos de participação eleitoral, as leis eleitorais do período continuam permitindo os vícios anteriores. 

				

				
					34. Lei nº 1.269, de 15 de novembro de 1904.

				

				
					35. Francisco de Assis Rosa e Silva (04/10/1847-01/07/1929): deputado geral por PE (1886-1889), ministro da Justiça (1889), constituinte (1891), deputado federal por PE (1891-1896), senador por PE (1896-1898; 1903-1911; 1915-1917; 1924-1929), vice-presidente da República (1898-1902) (Dicionário da Elite Política Republicana, 1984).

				

				
					36. Francisco Álvaro Bueno de Paiva (17/09/1861-04/08/1928): constituinte (1891), deputado federal por MG (1891-1892; 1900-1911), senador por MG (1912-1920; 1923-1928), vice-presidente da República (1920-1922) (Dicionário da Elite Política Republicana, 1984). A legislação Bueno de Paiva compunha-se da Lei nº 3.139, de 2 de agosto de 1916, e 3.208, de 27 de dezembro de 1916, sobre o alistamento e sobre o sistema de voto e o processo eleitoral, respectivamente. Outros comissionários foram: João Luiz Alves, Tavares de Lyra, Manoel Borba e Raul Fernandes. Conferir projetos nº 164/1915 do Senado e nº 62/1916 da Câmara (ACD, 14/06/1916, vol. 2, p. 483-490; 20/12/1916, vol. 15, p. 64-102; ASB, 01/11/1913, vol. 8, p. 3-13).

				

				
					37. Há duas vertentes principais do movimento legalista: o jusnaturalismo racionalista e o juspositivismo. Em ambos, está presente a valoração da lei como fonte de direito. Entretanto, enquanto que, para o primeiro, a lei positiva o direto natural – ou seja, regras que já existem como princípios racionais ou religiosos –, para o segundo, a lei cria o direito (Bobbio, 1995, p. 73-78; Slemian, 2009, p. 56-70). 

				

				
					38. Segundo António Hespanha (2004, p. 88-89), o primado da lei manifestou-se, em Portugal e seu movimento constitucionalista, na exclusividade de produção legislativa pelos eleitos pela nação, sem necessidade de consentimento do destinatário (quando no Antigo Regime podia-se alegar a antijuricidade da norma); na reserva ao Legislativo (sem sanção real) de atos políticos importantes; e na vinculação à lei de todos os poderes, atos e atividades do Estado. No caso brasileiro, Andréa Slemian (2009, p. 17-44) também atribui à Constituição papel fundamental para arquitetura do Estado baseado no legalismo, um pacto político que teria permitido, por exemplo, a manutenção da unidade nacional.

				

				
					39. Hespanha (2003, p. 246-247) defende que a interferência do Judiciário no regramento estatal, principalmente no que toca à edição do direito, estava interdita no regime legalista por conta do princípio da separação de Poderes. Somente os Estados Unidos permitiriam tal tipo de gestão – o chamado Estado judicial – em momento mais longínquo. É interessante também tecer uma comparação entre os binômios “justiça de leis/justiça de juízes”, citado por Garriga e Slemian (2013), e “império das leis/império dos juízes”, que utilizo aqui. Enquanto que os primeiros elementos de cada grupo de fato possuem aproximações tanto de sentido quanto de temporalidade, a justiça e o império dos juízes diferem nesses dois aspectos. A justiça de juízes é caracterizada pela figura do iudex perfectus e está associada ao Antigo Regime. Já no império dos juízes é a técnica dos juristas que ganha destaque (a associação, portanto, da lei e seus aplicadores) e seu desenvolvimento deu-se principalmente nas primeiras décadas do século XX. Essa nova tradição foi chamada por Mirkine-Guetzevitch (1930; 1931; 1957) de racionalização do poder, fenômeno que discuto na primeira seção do primeiro capítulo deste livro. Pode-se argumentar, por outro lado, que o império dos juízes é a própria reafirmação e intensificação do processo legalista, como explicou o professor Carlos Garriga durante a arguição da tese originária deste trabalho, ideia da qual não discordo, embora a veja com limitações, como as citadas. Vale ressaltar que essa supervaloração do Judiciário não se deu apenas no âmbito do sufrágio. Exemplo disso é o largo chamamento para atuação de autoridades judiciais no Brasil, por meio de habeas corpus, na solução de lides em diversas outras áreas, como discuto na terceira seção do terceiro capítulo.

				

				
					40. Essa nova posição do Judiciário apoiou-se na própria valoração do direito processual, na medida em que se passou a defender que a declaração de regras, por si só, não seria suficiente para efetivá-las. Nas palavras de Andreas Auer (1993): “Uma coisa é afirmar que o conjunto da atividade estatal [...] se deve fundar na lei. Outra coisa é prever mecanismos processuais que permitam ao juiz controlar a aplicação da lei e, em particular, conhecer queixas relativas à sua violação” (Auer, 1993, p. 132).

				

				
					41. De certo modo, a primeira medida pode ser considerada vicissitude da segunda, já que, após a normatização, muitos aspectos do funcionamento dos partidos passaram a ser decididos pelo Judiciário. Pelo Código de 1932, por exemplo, o registro partidário deveria ser feito junto aos Tribunais eleitorais, momento em que precisavam ser declarados: sua denominação, orientação política, órgãos representativos, endereço da sede e, ao menos, um de seus representantes locais. O Código, ademais, previa os recursos que o partido, enquanto pessoa jurídica, poderia impetrar na Justiça. Conferir título II do Decreto nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932. Discuto esse tema em maior profundidade na primeira seção do primeiro capítulo deste trabalho. 

				

				
					42. Aurélio Wander Bastos (1990, p. 43) afirma que os partidos políticos não funcionavam como elementos imprescindíveis da política na Primeira República e sua organização, sem qualquer menção na legislação eleitoral, dava-se em função dos regramentos civis. O autor defende que essa lacuna normativa e de atuação foi responsável pela segregação política dos anos 20 e pela forte atuação dos movimentos sociais. 

				

				
					43. Como aponta Posada-Carbó (1996, p. 1), a obra de Charles Seymour e Donald Frary (1918), How the world votes, é alegórica dessa perspectiva evolucionista. Dividida em dois volumes, o texto busca analisar as formas como o sufrágio universal foi sendo construído em diferentes países e como o cenário do Pós-Guerra possibilitou a consolidação de democracias sobre esse pilar.

				

				
					44. Eduardo Posada-Carbó (1996, p. 2-4), na introdução de importante obra sobre o assunto, também denomina as eleições do Dezenove como pré-modernas ou pré-democráticas, no sentido de que tinham baixa participação e não havia liberdade de voto. Por outro lado, reconhece que grande parte da historiografia não percebeu que esse processo eleitoral tinha seu sentido particular. Marcela Ternavasio (2002, p. 17-18), em sua tese sobre eleições portenhas do período, aponta que, na historiografia latino-americana, a fraude foi quase sempre usada como chave explicativa dos processos de representação política, reduzindo assim o estudo do sufrágio ao que teologicamente deveria ser.

				

				
					45. Thomas Marshall (1988), em obra lançada há quase setenta anos, estudou a relação dos indivíduos com a gestão pública e seu florescimento enquanto cidadãos. Partindo do caso inglês, o autor chegou à conclusão de que o desenvolvimento da cidadania ocorreu em três estágios, traduzidos no aparecimento de três espécies de direito, de acordo com uma sequência lógica. Primeiro, os civis, relacionados às liberdades individuais. Segundo, os políticos, referentes ao direito de participar no exercício do poder por meio de um cargo ou elegendo um representante. E, terceiro, os sociais, que garantem nível de vida considerado minimamente adequado. Principalmente por considerar apenas o exemplo da Inglaterra, transformando-o em um padrão único, o texto foi bastante criticado. Não obstante, tornou-se referência obrigatória em pesquisas sobre o assunto, inspirando inúmeros trabalhos nas décadas seguintes (Siim, 2006, p. 65-68).

				

				
					46. Uricoechea (1978, p. 83-88) afirma que, na formação da estrutura política brasileira, o liberalismo Lockeano, ou pré-democrático, contribuiu para a manutenção de um caráter hierárquico e autoritário presente no período colonial. Na América espanhola, por outro lado, teria sido predominante o modelo francês, marcado por valores democráticos e republicanos, consequência da rejeição da antiga ordem política durante os conflitos de independência. Oliveira Vianna (1974, vol. 1, p. 283-284), por outro lado, defende que, mesmo no Brasil, criou-se, a partir da Constituição de 1824, um cidadão como aquele pensado por Rousseau, já que a exigência de renda para alistamento era bastante baixa. 

				

				
					47. No trabalho de Turner (1990), a construção da cidadania é pensada a partir de duas dimensões: passivo-ativo e público-privado. A primeira faz referência à direção em que a cidadania forma-se: de cima para baixo ou de baixo para cima. Ou seja, se a partir da iniciativa, respectivamente, do Estado ou dos indivíduos. A segunda enfatiza o espaço onde é conquistada, ou a que, ao menos, é direcionada. Se privado, o foco está nas relações entre indivíduos (religião, família e privacidade); se público, nas relações entre estes e o Estado. A interseção dessas duas dimensões produz tipologia de quatro contextos políticos para criação ou institucionalização de direitos. Na democracia passiva, reconhece-se a legitimidade de direitos civis, políticos e sociais, mas não há tradição de luta por eles. A cidadania aqui funciona mais como forma de regulação e institucionalização de conflitos de classe por entidades governamentais do que como resultado de demandas por participação. No autoritarismo plebiscitário, o Estado é o grande gerente do espaço público. A participação dos cidadãos dá-se passivamente por meio de convites periódicos para escolha de líder. Entretanto, uma vez eleito, este não mantém laços de responsabilidade com os votantes. A vida privada é muito valorizada e apresenta-se como único – ainda que frágil – abrigo contra o Governo, única autoridade fora desse núcleo reconhecida. No contexto revolucionário, o mundo privado perde importância em prol da coletividade. A luta por direitos democráticos, todavia, comumente termina em terror ou mesmo em alguma forma de totalitarismo. Finalmente, o pluralismo liberal clássico também dá-se por meio de luta, mas possui como foco a diversidade e a liberdade de opinião em oposição à uniformidade de crença (Turner, 1990, p. 200-201; p. 206-210).

				

				
					48. Almond e Verba (1989) desenvolveram um robusto esquema teórico-metodológico para estudar a cultura política da democracia e das estruturas e processos sociais que a sustentam. A expressão cultura política faz referência, em seu trabalho, a orientações psicológicas do indivíduo e seu papel no sistema político. Em outras palavras, é a internalização das cognições, sentimentos e avaliações a respeito desse agrupamento especial de estruturas e processos por uma população. Nesse conjunto, destacam-se quatro objetos principais: sistema político em geral (o que inclui sentimentos de patriotismo e alienação; cognições e avaliações da nação e do regime de governo); partes do sistema do tipo input ou políticas (processos como reinvindicações de demandas legislativas e estruturas como partidos políticos, movimentos sociais e mídia); partes do sistema do tipo output ou administrativas (processos como políticas públicas e suas aplicações e estruturas como órgãos executivos e judiciais); e a visão do indivíduo de si mesmo como ator político. Essa divisão, por certo, é idealizada e deve ser vista apenas como via de análise empírica. Não obstante essa limitação, os autores puderam estabelecer, a partir do conceito criado, três tipos de orientações políticas, segundo a relação cognitiva, afetiva e avaliativa dos indivíduos com cada um dos quatro objetos (se tendente à ausência – zero – ou à presença – um). Na orientação paroquial, com tendência a zero em relação a todos os objetos, não há papéis políticos especializados; nesse sentido, a cultura política confunde-se com outras, como a religiosa e a social. O indivíduo, descrente de qualquer mudança no sistema político, dele nada espera. Como exemplo, os autores mencionam tribos africanas. Na orientação súdita, há tendência à presença em relação aos objetos sistema e suas partes output. Isso significa que o indivíduo tem plena ciência da autoridade estatal, mas sua relação com o sistema é majoritariamente passiva. Ou seja, tal reconhecimento não implica que o sujeito sinta-se parte da estrutura governamental ou acredite que possa nela interferir. Finalmente, na orientação participativa, os indivíduos envolvem-se nas estruturas e processos dos quatro objetos. Assim, reconhecem o sistema, suas partes tanto políticas quanto administrativas e seu próprio papel em relação a ele, mesmo que o faça de modo a rejeitá-lo. Esses três tipos ideais raramente se apresentam em suas formas puras e não se autoexcluem. Assim, a predominância da orientação participativa, em determinado ente político (um país, por exemplo), dá-se quase sempre por meio de convivência com as outras duas orientações, fazendo com que as três influenciem-se entre si. Isso acontece porque o conceito de cultura política faz referência a atitudes individuais, das quais não se espera homogeneidade. Nesse sentido, cidadania seria certa combinação dos três tipos e cultura cívica – na qual é possível às classes trabalhadoras entrar e participar efetivamente da política – envolveria as três orientações: os indivíduos participam do processo político sem abrir mão de estratégias paroquiais e súditas (Almond; Verba, 1989, p. 6; p. 13-19; p. 30).

				

				
					49. Carvalho (1996, p. 339-342; p. 355), responsável em grande medida pela divulgação desses trabalhos no Brasil, reconhece que os dois esquemas apresentados utilizam terminologias e perspectivas diferentes, mas acredita ser possível combiná-los na análise do caso brasileiro oitocentista, com duas restrições. Primeiramente, ele exclui o eixo público-privado de Turner, na medida em que aqui não teria havia universalização dos direitos criados em espaço público (por meio da apoderação do Estado, como na França, ou submissão a ele, como na Inglaterra) ou separação rígida entre essa esfera e a privada (em troca de lealdade ao Estado, como na Alemanha, ou por imposição de seu avanço, como nos Estados Unidos). No Brasil, a participação teria sido bastante seletiva e a procura do poder público pelos cidadãos dar-se-ia para satisfação de interesses privados, perfeitamente compatíveis com suas atitudes de repúdio às leis, fenômeno que o autor denominou de estadania, discutido na nota seguinte. Já no esquema de Almond e Verba (1989) são levadas em consideração majoritariamente as orientações paroquial e súdita; o ativismo político é visto com limitações. Sua hipótese é de que a cidadania aqui foi construída de cima para baixo, com cultura política predominantemente súdita, quando não paroquial; como demonstração, cita diversas iniciativas do Estado imperial para fomentar a participação do cidadão na máquina pública pelo viés da estadania, a exemplo das eleições, a Guarda Nacional, o serviço militar, o Júri, o recenseamento e o registro civil. Ressalto que, ao comentar a desconsideração do eixo público-privado de Turner, Carvalho (1996, p. 399) explica a incompatibilidade do caso brasileiro apenas em comparação a França e Alemanha. As outras combinações do modelo (ativo-privado – Estados Unidos; passivo-público – Inglaterra) foram por mim incluídas de forma a tornar a justificação mais completa. Alerto também que o autor não explicita a justificação para a segunda restrição, mas provavelmente faça referência à distância entre o sentido de participação previsto nas leis e sua prática, como afirmou ao citar as eleições (Carvalho, 1996, p. 343). Esse distanciamento está ligado ao que Almond e Verba (1989, p. 20; p. 26) chamam de congruência entre a estrutura e a cultura política; nesse caso, uma estrutura democrática associada a uma orientação paroquial ou súdita. Os autores afirmam ainda que esse tipo específico de incongruência é bastante comum em nações emergentes, o que explicaria a oscilação nelas entre autoritarismo e democracia. 

				

				
					50. Ao debater o conceito de estadania, Carvalho (1990, p. 29) explica que, no Brasil, a inserção do indivíduo na administração pública, ao invés da afirmação de direitos, deu-se por conta da tradição estadista do país, herdada da colonização portuguesa, combinada com as poucas possibilidades ocupacionais que a sociedade escravocrata oferecia. Em outro trabalho, Carvalho (1987, p. 50) usa o mesmo conceito para falar sobre a formulação sugerida por Raul Pompéia para solucionar os conflitos entre o Governo e o Exército, segundo a qual haveria uma identificação entre este e o povo, impossibilitando assim o militarismo no Brasil. No corpo do Exército, Lauro Sodré seria representante dessa posição, para quem os militares sempre se teriam colocado ao lado das causas populares. Claudio H. M. Batalha (2008, 178-180), ao estudar a luta operária por direitos da Primeira República e, mais especificamente, o papel de organização do chamado Círculo dos Operários da União, faz crítica ao conceito de estadania de Carvalho, afirmando que a separação entre direitos sociais e políticos não seria exclusividade da cultura ibérica nem específica da cidade do Rio de Janeiro. No caso do Círculo, o autor enxerga uma negociação com o Estado e não uma captação de indivíduos, o que demonstraria o problema em utilizar modelos ideais de cidadania. Tal crítica, a meu ver, é inapropriada. O uso de tipos ideais não sugere sua aplicação generalizada sem exceções ou modulações, como já advertia Weber (1999, vol. 1, p. 141-142). Batalha também faz uma leitura bastante superficial do conceito de estadania, consultando para isso somente a obra Os bestializados, de 1987, e não o livro a Formação das almas, de 1990, ou o artigo Cidadania: tipos e percursos, de 1996, no qual, como já explicado, o autor faz um debate teórico mais extenso, em que não se vê uma circunscrição tão delimitada do conceito como descreve Batalha. Creio que, ao discutir sua raiz na cultura ibérica, Carvalho não teria necessariamente afirmado que a estadania era exclusividade desta e tampouco a restringiu ao Rio de Janeiro. José Miguel Arias Neto (2008, p. 226-228) também tece uma crítica ao modelo de estadania proposto por Carvalho, mas por conta da visão pessimista que esta faz do cidadão, consubstanciado na figura do bilontra e cuja ênfase está na ausência de uma atuação política, ou seja, naquilo que este não foi. Para o autor, a Primeira República seria caracterizada por um cenário bastante mais promissor no que se refere à construção dos direitos, especificamente pela presença dos movimentos sociais, a larga utilização de habeas corpus e a conquista de direitos sociais, como os trabalhistas.
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